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DISPOSIÇÕES LEGAIS EM
RELAÇÃO À LIBERDADE
RELIGIOSA E APLICAÇÃO
EFETIVA

O n.º 1 do artigo 19.º da Constituição da Zâmbia consagra a liberdade
religiosa, incluindo o direito a mudar a própria fé religiosa, o direito
a expressar publicamente a própria fé e a propagar a própria
religião. Uma alteração introduzida em 1996 afirma que a Zâmbia é
um país cristão, que respeita o direito dos cidadãos à liberdade de
consciência e culto. Embora isto torne a Zâmbia num estado
confessional cristão, a Constituição garante a proteção dos não
cristãos, a quem é dado o direito de seguirem a religião à sua
escolha. Não há outras leis no país que cerceiem esta liberdade
religiosa.

Os cidadãos são livres de se converterem a uma religião à sua
escolha. As Igrejas são livres de evangelizar abertamente, de
construir locais de culto, de realizar trabalho pastoral e catequético
e de angariar fundos dentro do país, bem como de solicitar e receber



fundos do estrangeiro. A legislação da Zâmbia proíbe a
discriminação no local de trabalho, incluindo a discriminação por
motivos religiosos.

A instrução religiosa é obrigatória do 1.º ao 9.º ano, com o currículo
centrado no Cristianismo, mas incluindo elementos de outras
religiões. Nos termos do n.º 3 do artigo 19.º da Constituição, os
grupos religiosos podem disponibilizar a sua própria instrução
religiosa e gerir as suas próprias escolas.

O Ministério da Orientação Nacional e Assuntos Religiosos está
autorizado a supervisionar os assuntos religiosos e a promover os
valores cristãos. Foram anunciados novos regulamentos, com
indicação de que deveriam ser aplicados a partir do início de 2020.
No entanto, à data em que escrevemos, não é claro se este
regulamento já está a ser aplicado. De acordo com os novos
regulamentos, os grupos religiosos são obrigados a registrar-se
junto do Registro das Sociedades, no Ministério dos Assuntos
Internos, e são obrigados a formar ou aderir a uma única
organização de cúpula, “que reúne igrejas e denominações
individuais sob uma única autoridade administrativa”, o que requer
formação formal para o clero. O registro pode ser revogado pelo
ministro dos Assuntos Internos por motivos como o não pagamento
das taxas de registro ou a constatação de que o grupo tem, ou
pretende ter, ações contrárias aos interesses da “paz, bem-estar ou
boa ordem”. Segundo o Ministério dos Assuntos Internos, o objetivo
é aumentar a transparência e a responsabilidade, reduzir o
fenômeno da auto-ordenação, controlar o rápido crescimento de
novas Igrejas e assegurar o cumprimento da lei por parte dos
grupos religiosos.

As igrejas podem candidatar-se à obtenção de um certificado de
isenção do pagamento de impostos, que é normalmente aplicável às
organizações de “utilidade pública”, incluindo as organizações
ligadas a grupos religiosos.

Depois dos cristãos e das religiões tradicionais, os bahá’ís são a
maior comunidade religiosa da Zâmbia. O país também acolhe uma
pequena comunidade muçulmana, centrada sobretudo em Lusaka e



nas províncias do Leste e da Cintura do Cobre, constituída por
imigrantes naturalizados (do Sul da Ásia, da Somália e do Oriente
Médio) e por alguns naturais da Zâmbia. Existem ainda cerca de
10.000 hindus, majoritariamente com origem no Sul da Ásia.

INCIDENTES E EVOLUÇÃO

Durante o período abrangido por este relatório, o governo respeitou
em geral a liberdade religiosa e a sociedade zambiana foi tolerante
nas questões religiosas. Contudo, o Ministério da Orientação
Nacional e Assuntos Religiosos tem sido alvo de crescentes críticas
por empreender ações “que atenuam a separação entre a Igreja e o
Estado, incluindo o apoio a um Dia Nacional de Oração anual e a
construção de uma Igreja Interdenominacional”.

Foram relatados incidentes isolados contra pessoas suspeitas de
envolvimento em feitiçaria, especialmente idosos que praticam
certos costumes religiosos tradicionais. Em meados de agosto de
2018, a polícia prendeu um homem de 22 anos de idade por matar o
seu avô de 86 anos, de quem suspeitava ter praticado bruxaria. No
mesmo mês, uma multidão matou um homem também por
suspeita de bruxaria.

Embora as organizações religiosas e da sociedade civil trabalhem
bem em conjunto, a polícia relatou que alguns pastores usaram
indevidamente a sua autoridade para se envolverem em abusos
econômicos, emocionais e sexuais.



PERSPECTIVAS PARA A
LIBERDADE RELIGIOSA

Em conformidade com os relatórios anteriores, as religiões afro-
brasileiras continuam sendo as mais perseguidas no país, seguidas
das religiões esotéricas e animistas, muito raras no conjunto da
população. Os seguidores de religiões evangélicas neopentecostais
são os principais agressores. A grande diferença no momento atual
é a politização da religião e as suas consequências para toda a vida
social.

Os cristãos tidos como conservadores (uma parte tanto da
comunidade católica quanto da evangélica) passaram a ter acesso
ao Estado e muitas das suas ações são consideradas apoiadas ou
encobertas por órgãos públicos. Os militantes laicistas, por sua vez,
tornaram-se mais agressivos na repressão às ideias destes cristãos
na vida pública.

Existe uma polêmica sobre a existência no país de uma cristofobia
ou crentefobia. O Presidente Bolsonaro falou, num discurso à ONU,
em cristofobia e foi prontamente contestado por especialistas no

tema da liberdade religiosa.37 Contudo, os defensores da existência
de cristofobia no Brasil fazem referência principalmente a ataques
simbólicos, como o programa televisivo de Natal anteriormente

citado que ridicularizava Cristo e os apóstolos.38

Alguns autores consideram que existe uma crentefobia, uma
interdição à liberdade de expressão e uma repressão cultural aos

valores da comunidade cristã conservadora.39 O conceito não é

unânime,40 mas seria um caso de ataque cultural com justificação
religiosa que leva a conflitos sociais e políticos. Por isso, os autores
sem filiação religiosa têm enfatizado a necessidade de diálogo e
compreensão também para com a comunidade cristã conservadora,
a fim de evitar o recrudescimento dos conflitos sociais com

motivação religiosa no país.41



No Brasil, a interdição e o discurso desdenhoso em relação às
religiões não-cristãs, sobretudo as Afro-brasileiras, vinham se
reduzindo, após a promulgação da Constituição de 1988, inclusive
com leis e ações penais contra os infratores.

Atualmente, existe uma nova escalada de agressividade associada à
intolerância religiosa no país. Está havendo uma politização dos
valores tradicionais, das crenças religiosas e do ressentimento
diante do cancelamento cultural às comunidades cristãs
conservadoras, formadas na sua maioria pela população brasileira
de baixa renda. Com isso, as atitudes violentas vão se tornando
mais comuns por parte destes cristãos, enquanto os discursos
desrespeitosos e agressivos por parte dos grupos laicistas também
aumentam.
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SOBRE A ACN

ACN (Ajuda à Igreja que Sofre no Brasil) é uma organização
católica fundada em 1947 pelo Padre Werenfried van Straaten
para ajudar os refugiados de guerra. Desde 2011 reconhecida

como fundação pontifícia, a ACN dedica-se a ajudar os cristãos
no mundo inteiro – através da informação, oração e ação –

especialmente onde estes são perseguidos ou sofrem
necessidades materiais. A ACN auxilia todos os anos uma média

de 5.000 projetos em 130 países graças às doações de
benfeitores, dado que a fundação não recebe �nanciamento

público.
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